PARECER Nº 1468  , DE 2004
DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 695, DE 2000


Tendo sido designado por Vossa Excelência, relator por redistribuição, para exarar parecer na Comissão de Constituição e Justiça, ratifico manifestação subscrita pelo nobre Deputado Arthur Alves Pinto, de fls. 05, que ratificou manifestação de fls. 04, que conclui pela aprovação do Projeto de lei nº 695, de 2000, com a emenda proposta, que estabelece limite para cobrança de taxa de inscrição para exame vestibular, destinado ao ingresso em qualquer unidade de ensino superior.

a) Eduardo Soltur – Relator

Aprovado o parecer do relator favorável à proposição, com emenda.

Sala das Comissões, em 29/11/2001

a) Carlos Sampaio – Presidente

Roque Barbiere – Vanderlei Siraque – Salvador Khuriyeh – Petterson Prado – Wadih Helu – Carlos Sampaio.

MANIFESTAÇÃO A QUE SE REFERE O RELATOR



Tendo sido designado relator, por redistrituição, para exarar parecer na Comissão de Constituição e Justiça, ratifico manifestação de fls. 04, que conclui pela aprovação do Projeto de lei nº 695, de 2000, com a emenda apresentada.



a) Arthur Alves Pinto

MANIFESTAÇÃO A QUE SE REFERE O RELATOR



De iniciativa do nobre Deputado Pedro Tobias, o Projeto de lei nº 695, de 2000, objetiva estabelecer limite para cobrança de taxa de inscrição para o Exame Vestibular, em faculades isoladas ou pertencentes a universidades públicas ou privadas do Estado.



Quando em pauta, em consonância com o que preceitua a IX Consolidação do Regimento Interno deste Poder, a propositura não recebeu emendas ou substitutivos.



Vem, agora, a esta Comissão de Constituição e Justiça, para ser apreciada nos seus aspectos constitucionais, legais e jurídicos.



Ao fazê-lo, denotamos que a matéria, alvo da proposta, é de natureza legislativa e, quanto à iniciativa, de competência concorrente, nos termos estabelecidos pela Constituição de São Paulo.



Cabe ressaltar, ainda, que a proposição não merece reparos de ordem legal e jurídica, estando, assim, em condições de prosperar.



No entanto, a pedido do autor, visando à adoção de procedimento uniforme de alteração da menção da UFESP, oferecemos a seguinte



EMENDA



No projeto de lei em epígrafe, proceda-se a seguinte alteração no artigo 1º "in fine":



onde está escrito:



"............ 3 (três) UFESPs."



escreva-se:



"........... R$30,00 (trinta reais)."



Assim sendo, manifestamo-nos favoravelmente à aprovação do Projeto de lei nº 695, de 2000, com a emenda apresentada.



a) Carlos Braga

